
Sofisa S.A. - Crédito, Financiamento e Investimento
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Apresentamos as Demonstrações Financeiras, relativo ao semestre e exercícios findos em 31 de dezembro de 2015 e 2014, acompanhadas das Notas Explicativas e do Parecer dos Auditores Independentes. São Paulo, 22 de Março de 2016. A Diretoria

Capital Reservas de Lucros Ajuste ao Valor Lucros (prejuízos)
social Legal Estatutária de Mercado acumulados Total

Saldos em 01 de julho de 2015 ........................................................ 107.500 1.940 14.998 (1) - 124.437
Resultado do semestre ......................................................................... - - - - 6.266 6.266
Constituição de reservas....................................................................... - 313 5.953 - (6.266) -
Ajuste de avaliação patrimonial ........................................................... - - - - - -
Saldos em 31 de dezembro de 2015................................................ 107.500 2.253 20.951 (1) - 130.703
Mutação do semestre ....................................................................... - 313 5.953 - - 6.266
Saldos em 01 de janeiro de 2015..................................................... 107.500 1.774 11.864 - - 121.138
Resultado do exercício.......................................................................... - - - - 9.566 9.566
Constituição de reservas....................................................................... - 479 9.087 - (9.566) -
Ajuste de avaliação patrimonial ........................................................... - - - (1) - (1)
Saldos em 31 de dezembro de 2015................................................ 107.500 2.253 20.951 (1) - 130.703
Mutação do exercício ...................................................................... - 479 9.087 (1) - 9.565
Saldos em 01 de janeiro de 2014..................................................... 107.500 1.528 7.183 - - 116.211
Resultado do exercício.......................................................................... - - - - 4.928 4.928
Constituição de reservas....................................................................... - 246 4.682 - (4.928) -
Saldos em 31 de dezembro de 2014................................................ 107.500 1.774 11.865 - - 121.139
Mutação do exercício ...................................................................... - 246 4.682 - - 4.928

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

PASSIVO 31/12/2015 31/12/2014
Circulante................................................................................ 3.883 4.121

Outras obrigações .............................................................. 3.883 4.121
Fiscais e previdenciárias (Nota 9) ........................................ 3.752 3.947
Diversas (Nota 10) ................................................................ 131 174

Exigível a longo prazo .......................................................... 10.429 12.230
Outras obrigações (Nota 10).............................................. 10.429 12.230

Diversas (Nota 10) ................................................................ 10.429 12.230
Patrimônio líquido (Nota 14) ............................................. 130.703 121.139

Capital:
De domiciliados no País ..................................................... 107.500 107.500

Reservas de lucros................................................................ 23.204 13.639
Ajustes de avaliação patrimonial......................................... (1) -

Total do passivo ..................................................................... 145.015 137.490

2015 2014
2º Semestre Exercício Exercício

Receitas da intermediação financeira....................... 6.801 13.099 11.591
Operações de crédito (Nota 14)....................................... 81 185 394
Resultado de operações com títulos e valores mobiliários 6.720 12.914 11.197

Despesa da intermediação financeira ....................... 1 (1) (9)
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (Nota 6c) 1 (1) (9)

Resultado bruto da
intermediação financeira ........................................... 6.802 13.098 11.582

Outras receitas/(despesas) operacionais.................. 2.339 1.563 (2.635)
Outras despesas administrativas (Nota 15) .................... (262) (560) (604)
Despesas tributárias (Nota 18)........................................ (345) (749) (767)
Resultado de participações em coligadas ...................... - - (1.155)
Outras receitas operacionais (Nota 16)........................... 3.505 3.998 106
Outras despesas operacionais (Nota 17) ........................ (559) (1.126) (215)
Resultado operacional ................................................ 9.141 14.661 8.947
Resultado não operacional ........................................ 8 8 -
Resultado antes da tributação

sobre o lucro e participações.................................. 9.149 14.669 8.947
Imposto de renda e

Contribuição social (Nota 13) .................................... (2.883) (5.103) (4.019)
Provisão para imposto de renda ............................... (1.114) (2.174) (2.433)
Provisão de contribuição social ............................... (874) (1.517) (1.512)
Ativo fiscal diferido ..................................................... (895) (1.412) (74)

Resultado líquido do período....................................... 6.266 9.566 4.928
Resultado líquido por ação - R$................................... 0,06 0,09 0,05

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

2015 2014
2º Semestre Exercício Exercício

Resultado líquido ajustado.............................................. 6.265 9.567 6.092
Resultado líquido ajustado do período............................... 6.266 9.566 4.928

Provisão para devedores dúvidosos ................................. (1) 1 9
Participações em coligadas ............................................. - - 1.155
Depreciações e amortizações........................................... - - -

Variação de ativos e obrigações.................................... (6.410) (9.698) (13.796)
(Aumento) redução em aplicações

interfinanceiras de liquidez .............................................. (5.577) (3.375) (15.800)
(Aumento) redução em Títulos e valores mobiliários......... (287) (4.443) -
(Aumento) redução em Operações de crédito .................... 6 36 178
(Aumento) redução em outros créditos

e outros valores e bens .................................................... (117) 122 (3.906)
(Redução) aumento em outras obrigações ......................... (435) (2.038) 5.732

Atividades operacionais - Caixa
Líquido proveniente (Aplicado) .................................... (145) (131) (7.704)

Alienação(inversão) de investimentos.................................. - - 7.679
Atividades de investimentos - Caixa

Líquido proveniente (aplicado)..................................... - - 7.679
Aumento (redução) de

caixa e equivalentes de caixa...................................... (145) (131) (25)
Saldo inicial de caixa e equivalentes........................... 340 326 351
Saldo final de caixa e equivalentes............................... 195 195 326
Aumento (redução) de caixa

e equivalentes de caixa................................................. (145) (131) (25)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

ATIVO 31/12/2015 31/12/2014
Circulante................................................................................ 122.197 118.479

Disponibilidades ................................................................. 195 326
Aplicações interfinanceiras de liquidez (Nota 5) ......... 119.786 116.411

Aplicações em depósitos interfinanceiros ........................... 119.786 116.411
Operações de crédito (Nota 7).......................................... 6 42

Setor privado ........................................................................ 9 56
Provisão para créditos de liquidação duvidosa.................... (3) (14)

Outros créditos .................................................................... 2.210 1.700
Diversos (Nota 8) .................................................................. 2.210 1.700

Outros valores e bens ........................................................ - -
Outros valores e bens........................................................... 54 54
Provisão para créditos de liquidação duvidosa.................... (54) (54)

Realizável a longo prazo...................................................... 22.817 19.009
Títulos e valores mobiliários e

Instrumentos financeiro derivativos (Nota 6) .............. 4.443 -
Vinculados a prestação de garantias ................................... 4.443 -

Operações de crédito (Nota 7).......................................... - -
Setor privado ........................................................................ - 6
Provisão para créditos de liquidação duvidosa.................... - (6)

Outros créditos .................................................................... 18.374 19.009
Diversos (Nota 8) .................................................................. 18.374 19.009

Permanente............................................................................. 1 2
Imobilizado de uso.............................................................. 1 2

Outras imobilização de uso .................................................. 5 5
Depreciações acumuladas.................................................... (4) (3)

Total do ativo .......................................................................... 145.015 137.490

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO
SEMESTRE E EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2015 E 2014

(Em milhares de reais, exceto lucro líquido por ação)

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
SEMESTRE E EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2015 E 2014

(Em milhares de reais)

1. Contexto operacional
A Sofisa S.A. Crédito, Financiamento e Investimento (“CFI” ou “Instituição”) foi constituída em
28 de março de 2006, autorizada a operar pelo Banco Central do Brasil (BACEN) a partir de 27
de junho de 2006 e tem como atividade principal a prática de operações ativas, passivas e aces-
sórias inerentes à espécie.
2. Elaboração e apresentação das demonstrações financeiras
As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com
as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais levam em consideração as disposições
contidas na Lei das Sociedades por Ações, além das normas do Conselho Monetário Nacio-
nal (CMN) e do Banco Central do Brasil (BACEN). Desde 2008, o Comitê de Pronunciamentos
Contábeis - CPC emite pronunciamentos relacionados ao processo de convergência contábil
internacional, porém nem todos foram homologados pelo BACEN. Desta forma, a CFI, na ela-
boração das suas demonstrações financeiras, adotou os seguintes pronunciamentos, já ho-
mologados pelo BACEN: a. CPC 00 - Pronunciamento Conceitual Básico - Resolução CMN nº
4.144/2012; b. CPC 01 - Redução ao valor recuperável de ativos - Resolução CMN nº
3.566/08; c. CPC 03 - Demonstrações dos fluxos de caixa - Resolução CMN nº 3.604/08; d.
CPC 05 - Divulgação sobre partes relacionadas - Resolução CMN nº 3.750/09; e. CPC 23 - Po-
líticas contábeis, mudança de estimativa e retificação de erro - Resolução CMN nº 4.007/11;
f. CPC 24 - Evento subsequente - Resolução CMN nº 3.973/11; g. CPC 25 - Provisões, passi-
vos contingentes e ativos contingentes - Resolução CMN nº 3.823/09; e h. CPC 33 - Benefí-
cios a empregados - Resolução CMN nº 4.424/15. As demonstrações financeiras foram con-
cluídas pela administração em 22 de Março de 2016.
3. Descrição das principais práticas contábeis: a. Apuração do resultado
Os rendimentos auferidos e as despesas incorridas são reconhecidos no resultado pelo regi-
me de competência. Os rendimentos e as despesas de natureza financeira são apropriados
“pró-rata” dia. b. Operações de crédito e depósitos interfinanceiros: As operações pré-
-fixadas foram registradas pelo valor do principal e respectivos encargos retificadas pela con-
ta correspondente de rendas a apropriar. As operações pós-fixadas são registradas pelo va-
lor do principal acrescido dos rendimentos auferidos ou encargos incorridos, calculados “pró-
rata” dia. c. Provisão para créditos de liquidação duvidosa: As operações de crédito e
outros créditos com características de concessão de crédito são classificados nos respecti-
vos níveis de risco, levando-se em consideração: (i) os parâmetros estabelecidos pela Reso-
lução nº 2.682 do CMN, que requer a sua classificação em nove níveis, entre “AA” (risco mí-
nimo) e “H” (risco máximo); e (ii) a avaliação da Administração quanto ao nível de risco, que
deve ser realizada periodicamente, considerando a conjuntura econômica, a experiência pas-
sada e os riscos específicos e globais em relação às operações. Adicionalmente, também são
considerados os períodos de atraso definidos na Resolução nº 2.682 do CMN, para atribuição
dos níveis de classificação dos clientes. As operações vencidas há mais de 59 dias, indepen-
dentemente do nível de risco, somente são reconhecidas como receita quando efetivamente
recebidas. As operações classificadas como nível “H” permanecem nessa classificação por 6
meses, quando então são baixadas contra provisão existente e controlada em conta de com-
pensação, não mais figura no balanço patrimonial. As operações renegociadas são mantidas,
no mínimo no mesmo nível em que estavam classificadas, renegociações de operações que
já haviam sido baixadas contra provisão e que estavam em conta de compensação são clas-
sificadas como “H”. d. Títulos e valores mobiliários e instrumentos financeiros deri-
vativos: Conforme estabelecido pela Circular nº 3068/01 do BACEN, os títulos e valores mo-
biliários são avaliados e classificados da seguinte forma: Títulos para negociação – são
adquiridos com o propósito de serem ativas e frequentemente negociados e são ajustados
pelo valor de mercado em contrapartida ao resultado do período; Títulos disponíveis para
venda – são aqueles que não se enquadram como para negociação ou como mantidos até o
vencimento e são ajustados pelo valor de mercado em contrapartida à conta destacada do
patrimônio líquido, deduzido dos efeitos tributários; Títulos mantidos até o vencimento –
são aqueles para os quais há a intenção e capacidade financeira para sua manutenção em
carteira até o vencimento. São avaliados pelos custos de aquisição, acrescidos dos rendi-
mentos auferidos em contrapartida ao resultado do período. A CFI não possui títulos classifi-
cados como mantidos até o vencimento em 31 de dezembro de 2015. Os instrumentos finan-
ceiros derivativos são classificados de acordo com a intenção da Administração, na data do
início da operação, levando-se em consideração se sua finalidade é para proteção contra ris-
cos (hedge) ou não. Os instrumentos financeiros derivativos são contabilizados pelo valor de
mercado, com as valorizações ou desvalorizações reconhecidas diretamente no resultado do
exercício. A CFI não realizou operações com instrumentos financeiros derivativos em 31 de
dezembro de 2015. e. Investimentos: Os investimentos em controladas são avaliados pelo

método da equivalência patrimonial. f. Imobilizado de uso e diferido: O imobilizado de uso
e diferido são demonstrados pelo custo de aquisição ou formação. A depreciação e a amorti-
zação são calculadas pelo método linear com taxas anuais do correspondente ativo. Os sal-
dos existentes no ativo diferido, constituídos antes da entrada em vigor da Resolução
3.617/08 do BACEN, serão mantidos até a sua efetiva baixa. g. Redução do valor recupe-
rável de ativos não financeiros (Impairment): A Administração revisa anualmente o va-
lor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstân-
cias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de
seu valor recuperável. Quando tais evidências são identificadas, e o valor contábil líquido ex-
cede o valor recuperável, é constituída provisão para deterioração ajustando o valor contábil
líquido ao valor recuperável. Não foram identificados perdas no exercício. h. Outros Ativos
e passivos circulante, realizável e exigível a longo prazo: São demonstrados pelos va-
lores de custo ou liquidação, respectivamente, e contemplam as variações monetárias e cam-
biais, bem como os rendimentos e encargos auferidos ou incorridos até a data do balanço, re-
conhecidos em base “pro rata” dia. i. Imposto de renda e contribuição social sobre o
lucro líquido: A provisão para imposto de renda é constituída a alíquota de 15% do lucro tri-
butável, acrescida de 10% sobre o lucro anual excedente a R$240. A provisão para contribui-
ção sobre o lucro líquido foi calculada a alíquota de 15% para as empresas financeiras, so-
bre os resultados apurados até 31 de agosto de 2015; e 20% a partir de 01 de setembro de
2015 até 31 de dezembro de 2018. Para as empresas não financeiras, a CSLL foi calculada à
alíquota de 9% sobre o lucro tributável. O imposto de renda e a contribuição social diferidos
(ativo), são calculados sobre prejuízo fiscal e base negativa e diferenças temporárias. Os cré-
ditos tributários são baseados nas expectativas atuais de realização e estudos técnicos e
análises da administração em atendimento a resolução 3.059/02 e 3.355/06. j. Estimativas
contábeis: Na preparação das demonstrações financeiras são adotadas premissas para o
reconhecimento das estimativas para registro de certos ativos, passivos e outras operações
como: provisão para créditos de liquidação duvidosa, provisões para contingências e crédito
tributário. Os resultados a serem apurados quando da concretização dos fatos que resultaram
no reconhecimento destas estimativas, poderão ser diferentes dos valores reconhecidos nas
presentes demonstrações. k. Ativos e passivos contingentes e obrigações legais: As
práticas contábeis para registro, mensuração e divulgação de ativos e passivos contingentes
estão consubstanciadas nas disposições da Resolução nº 2823/09 e Carta Circular 3429/10
do BACEN, sendo estas as seguintes: • Ativos contingentes são reconhecidos somente
quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, transitadas em julgado. Os ativos
contingentes com êxitos prováveis são apenas divulgados em nota explicativa; • Passivos
contingentes são provisionados quando as perdas forem avaliadas como prováveis e os mon-
tantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. Os passivos contingentes
avaliados como de perdas possíveis são divulgados, e aqueles com estimativas de perdas es-
timadas e como remotas não são provisionados e ou divulgados; • As obrigações legais são
registradas como exigíveis, independente da avaliação sobre as probabilidades de êxito, está
representada por processos judiciais, cujo objeto é a sua legalidade ou constitucionalidade.
l. Lucro líquido por ação: O lucro líquido por ação é calculado em reais com base na quan-
tidade de ações em circulação na data dos balanços. m. Demonstração do fluxo de caixa:
Para fins das Demonstrações dos Fluxos de Caixa, a CFI utiliza o método indireto segundo o
qual o lucro ou prejuízo é ajustado pelos seguintes efeitos: (i) das transações que não envol-
vem caixa; (ii) de quaisquer diferimentos ou outras apropriações por competência sobre rece-
bimentos ou pagamentos operacionais passados ou futuros; e (iii) de itens de receita ou des-
pesa associados com fluxos de caixa das atividades de investimento ou de financiamento.
4. Caixa e equivalentes de caixa

31/12/2015 31/12/2014
Disponibilidades......................................................................... 195 326
Total........................................................................................... 195 326
5. Aplicações interfinanceiras de liquidez

31/12/2015 31/12/2014
Até 360 dias ............................................................................... 119.786 116.411
Total........................................................................................... 119.786 116.411
6. Títulos e Valores Mobiliários
Vinculados a prestação de garantias, com vencimento acima de 360 dias.

31/12/2015 31/12/2014
LFT – Disponível para venda...................................................... 4.443 -
Total........................................................................................... 4.443 -

8. Outros créditos - diversos
31/12/2015 31/12/2014

Curto Longo Curto Longo
Prazo Prazo Total Prazo Prazo Total

Crédito tributário (a)........................... 1.241 4.690 5.931 1.374 5.969 7.343
Devedores por depósitos

em garantias (Nota 10a) ................. - 13.354 13.354 - 12.259 12.259
Imposto de renda a

compensar /recuperar..................... 967 330 1.297 326 781 1.107
Devedores diversos - País ................ 2 - 2 - - -
Total ................................................... 2.210 18.374 20.584 1.700 19.009 20.709
a) Os créditos tributários de imposto de renda e da contribuição social foram calculados sobre adi-
ções temporárias provenientes da provisão para créditos de liquidação duvidosa, prejuízos fiscais e
base negativa de contribuição social. Em atendimento ao requerido pela resolução nº 3.355, de 31 de
março de 2006 e nº 3.059, de 20 de dezembro de 2002, do BACEN, o incremento, reversão ou a ma-
nutenção dos créditos tributários são avaliados periodicamente, tendo como parâmetro a apuração
de lucro tributável para fins de imposto de renda e contribuição social em montante que justifique os
valores registrados.

Sofisa S.A. Crédito Financiamento e Investimento S.A. - CFI
Créditos tributários

Realização/ Consti-
31/12/2014 reversão tuição 31/12/2015

Prejuízos fiscais ................................................ 1.494 (968) - 526
Diferenças temporárias:

Créditos de liquidação duvidosa ....................... 5 (4) - 1
Contingências tributárias, trabalhistas e cíveis 3.058 (452) - 2.606
Provisão para impairment de BNDU................. 13 (7) - 6
Outras.................................................................. 10 (1) - 9

Total das
diferenças temporárias................................. 3.086 (464) - 2.622

Total do crédito tributário
de Imposto de Renda ..................................... 4.580 (1.432) - 3.148

Base de cálculo
negativa de CSLL ............................................ 911 (582) 236 565

Diferenças temporárias:
Créditos de liquidação duvidosa ....................... 4 (4) 1 1
Contingências tributárias, trabalhistas e cíveis 1.833 (271) 644 2.206
Provisão para impairment de BNDU................. 9 (4) - 5
Outras.................................................................. 6 - - 6

Total das diferenças temporárias................. 1.852 (279) 645 2.218
Total do crédito tributário

de Contribuição Social ................................. 2.763 (861) 881 2.783
Total dos créditos tributários de IRPJ e CSLL 7.343 (2.293) 881 5.931
Constituição de Crédito Tributário - Majoração da Alíquota da CSLL DE 15% para 20% - Lei
13.169/2015

31/12/2015
Base de cálculo negativa de CSLL........................................................................................ 5.273
Crédito tributário Majoração de Alíquota 5% CSLL (Setembro/2015 à Dezembro/2018) 262
Diferenças temporárias:

Crédito de liquidação duvidosa .......................................................................................... 12
Contingências tributárias, trabalhistas e cíveis ................................................................ 12.815
Provisão para impairment de BNDU.................................................................................. 44

Total da Base de Cálculo das Diferenças Temporárias....................................................... 12.871
Crédito tributário Majoração de Alíquota 5% CSLL (Setembro/2015 a Dezembro/2018) 644
Total Geral do Crédito Tributário Contabilizado Ativo X Resultado.................................... 906
Total Geral do Crédito Tributário Contabilizado Ativo X Pl..................................... 906

Em reais mil
Diferenças Temporárias

Prejuízo Base Negativa Imposto Contribuição Valor
Ano Fiscal CSLL de Renda Social Total presente
2016 .............. 526 565 28 123 1.242 1.072
2017 .............. - - - - - -
2018 .............. - - 2.594 2.086 4.681 2.955
2019 .............. - - - 9 9 5
2020 .............. - - - - - -
Total ............. 526 565 2.622 2.218 5.931 4.032
(*) O valor presente dos créditos tributários, estão calculados considerando à taxa média de

captação.
9. Obrigações fiscais e previdenciárias

31/12/2015 31/12/2014
Curto prazo Curto prazo

Provisão para Impostos e Contribibuição sobre Lucro ........... 3.692 3.945
Impostos e Contribuições a recolher....................................... 60 2
Total .......................................................................................... 3.752 3.947
10. Outras obrigações diversas

31/12/2015 31/12/2014
Curto Longo Curto Longo
Prazo Prazo Total Prazo Prazo Total

Provisão para pagamentos a efetuar .... 35 - 35 40 - 40
Provisão para passivos contingentes (a) - 10.429 10.429 - 12.230 12.230
Credores diversos - País......................... 96 - 96 134 - 134
Total ........................................................ 131 10.429 10.560 174 12.230 12.404
a) A provisão para passivos contingentes constituída refere-se a discussão judicial acerca de conceito
de faturamento nos moldes da Lei nº 9.718/1998, aplicável às contribuições sociais Pis / Cofins, no mon-
tante atualizado de R$ 10.429 (R$ 12.230 em dezembro de 2014). Por trata-se de obrigação legal os sal-
dos estão integralmente registrados. Os valores objeto desta discussão foram integralmente deposita-
dos. Em dezembro de 2015 foi efetuada reversão no valor total de R$ 2.925 (sendo R$ 1.895 correspon-
dente ao valor de principal; e R$ 1.030 correspondente ao valor dos juros SELIC), no saldo da Provisão
para passivos contingentes em função de revisão na base de cálculo de períodos anteriores.
11. Imposto de renda e contribuição social

31/12/2015 31/12/2014
Apuração IR CSLL IR CSLL
Resultado antes da tributação sobre o lucro ..................... 14.669 14.669 8.947 8.947
Adições temporárias:................................................................ (1.712) (1.712) 4.255 4.255
Impostos provisionados e não pagos........................................... (1.712) (1.712) 4.255 4.255
Adições/Exclusões.................................................................... (31) (31) 1.209 1.209
Resultado de equivalência patrimonial........................................ - - 1.155 1.155
Outras ............................................................................................. (31) (31) 132 132
Provisão para crédito de liquidação duvidosa ............................. - - (9) (9)
Provisão para Desvalorização de Bens não de Uso .................... - - (59) (59)
Provisão para despesas de publicações ...................................... - - (10) (10)
Lucro Real e Base de cálculo da CSLL ................................ 12.926 12.926 14.411 14.411
(-) Prejuízo Fiscal e BC Negativa CSLL ................................ (3.878) (3.878) (4.323) (1.524)
Lucro Real e Base de Cálculo IR e CSLL.............................. 9.048 9.048 10.088 10.088
Encargos às alíquotas de 15% para IR e

20% para CSLL à partir de setembro/2015............................... (1.293) (1.517) (1.513) (1.513)
Adicional de 10% de IR................................................................. (881) - (985) -
(+) Incentivos Fiscais - Dedução.................................................... - - 65 -
(=) Provisão IR e CSLL............................................................... (2.174) (1.517) (2.433) (1.513)
Constituição de créditos tributários (adições temporárias)........ - 366 1.071 642
Constituição de créditos tributários sob

Base negativa CSLL (Majoração) ............................................... - 236 - -
Realização crédito tributário (Reversão de adições temporárias) (464) - (36) (21)
Realização crédido tributário (sem

Compensação Prejuízo Fiscal e BC negativo CSLL.................... (968) (582) (1.081) (648)
(=) Efeito líquido do crédito tributário .................................. (1.432) 20 (46) (27)
Despesa com Imposto de Renda e

Contribuição Social ................................................................ (3.606) (1.497) (2.479) (1.540)
12. Capital Social
Ações
O capital social subscrito e integralizado, em 31 de dezembro de 2015 e 2014 está representado por
107.500 ações ordinárias, sem valor nominal.
Dividendos
O estatuto social da CFI assegura aos acionistas o direito de um dividendo mínimo de 25% do lucro
líquido anual ajustado na forma da lei, podendo, alternativamente, ser distribuído na forma de juros
sobre o capital próprio (JCP).
Reserva de Lucros
A conta de reserva de lucros da CFI é composta por reserva legal e reserva estatutária. O saldo das
reservas de lucros não poderá ultrapassar o capital social da Sofisa S/A CFI, e qualquer excedente
deve ser capitalizado ou distribuído como dividendo. A CFI não possui outras reservas de lucros.
13. Transações com partes relacionadas
Ativos/receitas 31/12/2015 31/12/2014
Disponibilidades........................................................................ 193 326
Certificado de depósitos interfinanceiros ................................. 119.786 116.411
Rendas de aplicação em depósitos interfinanceiros ................ 12.469 11.197
As operações são realizadas com o seu controlador.

14. Receita de operações de crédito
31/12/2015 31/12/2014

Rendas de empréstimos.................................................................... 2 10
Recuperação de créditos baixados como prejuízo .......................... 183 384
Total ................................................................................................... 185 394
15. Outras despesas administrativas

31/12/2015 31/12/2014
Propaganda e publicidade ................................................................ (19) (51)
Comunicações ................................................................................... (11) (10)
Processamentos de dados ................................................................ (169) (405)
Serviços do sistema financeiro ........................................................ (28) (1)
Serviços especializados .................................................................... - (4)
Depreciação e amortização .............................................................. - (42)
Despesas processamentos consignados......................................... (186) -
Contribuições filantrópicas ............................................................... (63) -
Outras despesas administrativas ..................................................... (84) (91)
Total .................................................................................................. (560) (604)
16. Outras receitas operacionais

31/12/2015 31/12/2014
Variação monetária ativa (Nota 10).................................................. 2.103 -
Outras rendas operacionais (Nota 10).............................................. 1.895 106
Total ................................................................................................... 3.998 106
17. Outras despesas operacionais

31/12/2015 31/12/2014
Descontos concedidos....................................................................... - (1)
Atualização monetária - COFINS...................................................... (1.126) (214)
Total ................................................................................................... (1.126) (215)
18. Despesas Tributárias

Acumulado em
31/12/2015 31/12/2014

Despesas Federais ........................................................................ (749) (765)
Cofins................................................................................................ (568) (603)
Pis ..................................................................................................... (92) (98)
Outros............................................................................................... (89) (64)

Despesas Municipais................................................................... - (2)
Total ................................................................................................... (749) (767)
19. Gestão de riscos
A gestão de riscos, efetuada de forma estruturada, abrange a avaliação e o controle dos riscos de
crédito, de mercado, de liquidez e operacional incorridos pelo Sofisa e suas controladas. Esse proces-
so é contínuo, permanentemente revisado e serve de base as estratégias do conglomerado.
a) Risco de crédito
O Risco de crédito encontra-se associado às perdas e ao grau de incerteza quanto à capacidade de
um cliente ou contraparte cumprir as suas obrigações financeiras com o Sofisa. A gestão do Sofisa
é feita tendo como objetivo maximizar a relação risco x retorno de seus ativos, mantendo-se a quali-
dade da carteira de crédito em patamares adequados aos segmentos de mercado em que esteja
atuando. A estratégia é voltada para a criação de valor para seus acionistas em níveis superiores a
um valor mínimo de retorno ajustado ao risco. A política de crédito é estabelecida com base em fa-
tores internos, como os critérios de classificação de clientes e a análise da evolução da carteira, os
níveis de inadimplência registrados, as taxas de retorno, a qualidade da carteira e o capital econômi-
co alocado; e externos, relacionados ao ambiente econômico no Brasil e no exterior. Adicionalmente,
o Sofisa mantém um processo contínuo de avaliação sobre sua carteira de crédito com o objetivo de
identificar a existência de evidências objetivas de perda no valor justo de seus ativos.
b) Risco de Mercado
Risco de Mercado se refere à possibilidade do Sofisa ter perdas resultantes da flutuação nos valores
de mercado de posições detidas, incluindo os riscos das operações sujeitas a variação cambial, das
taxas de juros, dos preços de ações e dos preços de mercadorias (commodities). O VaR é um método
estatístico utilizado para quantificar o risco de mercado e foi calculado para as posições de ativos e
passivos do Sofisa com base em um intervalo de confiança de 99% e tempo de liquidação da posi-
ção de 20 dias. Os valores de mercado nas posições com risco em taxas de juros prefixadas internas
e em moeda americana foram calculados utilizando-se dados dos swaps BM&F Bovespa do dia 31
de dezembro de 2015. Já para os Títulos Públicos, utilizou-se a marcação a mercado da mesma data.
Os valores apresentados não incluem operações ou contratos que estejam em atraso.
c) Risco de Liquidez
Trata-se do risco da instituição não possuir recursos líquidos suficientes para honrar seus compromis-
sos financeiros no momento em que ocorrem, ou seja, a possibilidade de ocorrência de um descasa-
mento de prazo ou de volume entre os recebimentos e pagamentos previstos em seu fluxo de caixa.
Para administrar a liquidez dos caixas em moeda nacional e estrangeira, são estabelecidas premis-
sas de desembolsos e recebimentos futuros, com base em modelos estatísticos e econômico-finan-
ceiros, sendo monitoradas diariamente pelas áreas de controle e de gestão de liquidez. Como parte
dos controles diários, são estabelecidos limites de caixa mínimo e de concentração de passivos, os
quais permitem que ações prévias sejam tomadas para garantir recursos suficientes para cumprimen-
to dos compromissos financeiros.
d) Risco Operacional
A estrutura de gestão de risco operacional do Sofisa, cuja descrição está disponível no website de
Relações com Investidores, é de responsabilidade da Gerência de Controles Internos, unidade subor-
dinada à Diretoria responsável. A estrutura de risco operacional do Sofisa passa por constantes me-
lhorias objetivando principalmente evolução na identificação, avaliação, monitoramento, controle e
mitigação de riscos cuja ocorrência Sofisa, resultantes de falhas, deficiências ou inadequação de pro-
cessos internos, pessoas e sistemas, ou de eventos externos, sem perder de vista os riscos legais as-
sociados à execução de contratos, processos ou sentenças adversas. Para esse fim, a unidade res-
ponsável pela gestão de riscos operacionais utiliza-se da Abordagem Padronizada Alternativa e em-
prega mecanismos de suporte à monitoração, os quais são constantemente revisados, tais como: Ma-
triz de Risco e Planos de Ação para aprimoramento de controles, Indicadores de Risco, Base de Per-
das, Alocação de Capital, atuação dos Agentes de Compliance, monitoramento de ocorrências de ris-
co operacional e de reclamações de clientes, notificações e fraudes externas, Política de Gerencia-
mento de Riscos Operacionais, Relatórios Gerenciais e Plano de Continuidade de Negócios.
20. Acordo da Basiléia
Instituídas pelo Banco Central do Brasil, entraram em vigor, a partir da data-base outubro de 2013, as
Resoluções nº 4.192/13 e 4.278/13 que estabelecem os procedimentos para a apuração do Patrimô-
nio de Referência com base nos conglomerados financeiro e prudencial e as Resoluções 4.193/13 e
4.281/13 onde estabelecem a apuração do Patrimônio de Referência Mínimo Requerido para os Ati-
vos Ponderados pelo Risco (RWA). O cálculo do índice de Basileia para o Conglomerado Prudencial
começou a partir de janeiro de 2015. Os conglomerados prudencial e financeiro são compostos pelas
empresas financeiras do Banco Sofisa. A diferença entre os dois está na parcela RWAopad (Risco
Operacional) que é calculada levando em consideração o histórico de posições do Banco. Para o con-
glomerado financeiro são considerados 3 anos de histórico e para o conglomerado prudencial é con-
siderado 1 ano e meio para o cálculo da parcela. Além dos requerimentos mínimos de capital, a par-
tir de outubro de 2015, entrou em vigor a Circular 3.748 do Banco Central do Brasil que incorporou o
Índice de Alavancagem a estrutura de Basileia III no Brasil. A Razão de Alavancagem é definida como
a razão entre o capital Nível I (capital de maior qualidade mantido pelo banco) e o total de exposições
da instituição (calculada de acordo com a circular). Em 31 de dezembro de 2015, o Índice ficou em
23,16%. O índice da Basileia em 31 de dezembro de 2015 apurado com base no conglomerado finan-
ceiro é de 20,97% (em dezembro de 2014 o índice foi de 16,32%) e com base no conglomerado pru-
dencial é de 20,99% (índice calculado a partir de janeiro/15). - Abaixo segue a tabela com a apura-
ção do patrimônio de referência mínimo requerido para os ativos ponderados por risco (RWA) pela
nova forma de cálculo:
Dezembro 2015 Financeiro Prudencial
IB - Índice de Basileia (PR/RWA)......................................... 20,97% 20,99%

Financeiro Prudencial
RWAcpad - Risco de Crédito........................................................ 2.446.555.717 2.446.555.717
RWAopad - Risco Operacional..................................................... 172.567.274 169.730.635
RWAjur1 - Taxa de Juros Prefixado............................................. 35.881.332 35.881.332
RWAjur2 - Taxa dos Cupons de Moedas Estrangeiras .............. 1.724.049 1.724.049
RWAjur3 - Taxa dos cupons de índices de preços...................... 747.039 747.039
RWAjur4 - Taxa dos cupons de taxa de juros - TJLP.................. 55.336 55.336
RWAacs - Preço de ações............................................................ 4.428.532 4.428.532
RWAcam - Ouro, Moeda Estrangeira e Variação Cambial ........ 260.739.494 260.739.494
RWAcom - Preços de mercadorias (commodities) ..................... 27.668 27.668
RWA - Ativos Ponderados pelo Risco ................................ 2.922.726.441 2.919.889.802
RBAN – Risco Banking............................................................ N/A 22.803.442

Financeiro Prudencial
PR Nível I ....................................................................................... 612.870.748 612.870.748
PR Nível II ...................................................................................... - -
PR - Patrimônio de Referência.............................................. 612.870.748 612.870.748

Financeiro Prudencial
PR mínimo requerido para o RWA - (RWA*11%)..................... 321.499.908 321.187.878
Margem sobre o PR requerido - (PR - RWA*11%) .................. 291.370.839 291.682.870
PR Mínimo requerido

p/RWA + RBAN - (PR Nível I + RBAN).................................. N/A 343.991.320
Margem sobre o PR considerando a

RBAN - (PR -(PR Nível I + RBAN))........................................ N/A 268.879.428

A DIRETORIA
CONTADOR

João Alves de Campos - CRC 1SP 200058/O-0

Aos Diretores e aos Acionistas da
Sofisa S.A. - Crédito, Financiamento e Investimento
São Paulo - SP
Examinamos as demonstrações financeiras da Sofisa S.A. - Crédito, Financiamento e Investi-
mento (“Instituição”) que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2015 e
as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos
de caixa para o exercício e semestre findos naquela data, assim como o resumo das princi-
pais práticas contábeis e demais notas explicativas.
Responsabilidade da administração sobre as demonstrações financeiras: A Admi-
nistração da Instituição é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas de-
monstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis

às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, assim como pelos con-
troles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demons-
trações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude
ou erro.
Responsabilidade dos auditores independentes: Nossa responsabilidade é a de expres-
sar uma opinião sobre essas demonstrações financeiras com base em nossa auditoria, con-
duzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas re-
querem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja planejada
e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações financei-
ras estão livres de distorção relevante. Uma auditoria envolve a execução de procedimentos
selecionados para obtenção de evidência a respeito dos valores e divulgações apresentados

nas demonstrações financeiras. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do
auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstrações financei-
ras, independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor
considera os controles internos relevantes para a elaboração e adequada apresentação das
demonstrações financeiras da Instituição para planejar os procedimentos de auditoria que
são apropriados nas circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião sobre a efi-
cácia desses controles internos da Instituição. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da
adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis fei-
tas pela administração, bem como a avaliação da apresentação das demonstrações financei-
ras tomadas em conjunto. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e
apropriada para fundamentar nossa opinião.

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2015 E 2014 (Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - SEMESTRE E EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2015 E 2014 (Em milhares de reais)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2015 E 2014 (Em milhares de reais)

RELATÓRIO DA DIRETORIA

Opinião: Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam ade-
quadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Sofisa
S.A. - Crédito, Financiamento e Investimento em 31 de dezembro de 2015, o desempenho de
suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício e semestre findos naquela data, de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a
funcionar pelo Banco Central do Brasil.

São Paulo, 22 de março de 2016.

Auditores Independentes Luciana Liberal Sâmia
CRC 2SP014428/O-6 Contadora CRC 1SP198502/O-8

7. Operações de créditos e provisão para créditos de liquidação duvidosa
a) Composição por vencimento e níveis de risco das operações de crédito

Operações de crédito direto ao consumidor
31/12/2015 31/12/2014

Níveis de risco (Resolução nº 2682 de 21 de dezembro de 1999)
AA A B C D E F G H Total % Total %

Curto prazo: ................................................................ - - - - - - - - - - - 42 41
De 0 a 14 dias ............................................................ - - - - - - - - - - 2
De15 a 30 dias ........................................................... - - - - - - - - - - 5
De 31 a 60 dias .......................................................... - - - - - - - - - - 6
De 61 a 90 dias .......................................................... - - - - - - - - - - 7
De 91 a 180 dias ........................................................ - - - - - - - - - - 16
De 181 a 360 dias ...................................................... - - - - - - - - - - 6
Longo prazo: ............................................................... - - - - - - - - - - - 6 58
Acima de 360 dias ...................................................... - - - - - - - - - - 6
Total normal ............................................................... - - - - - - - - - - - 48 99
Vencido: ...................................................................... - - - - - 8 - - 1 9 100 14 1
Até 14 dias ................................................................. - - - - - - - - - - -
De 15 a 30 dias .......................................................... - - - - - - - - - - 3
De 31 a 60 dias .......................................................... - - - - - - - - - - 3
De 61 a 90 dias .......................................................... - - - - - - - - - - 3
De 91 a 180 dias ........................................................ - - - - - 8 - - 1 9 3
De 181 a 360 dias ...................................................... - - - - - - - - - - 2
Acima de 360 dias ...................................................... - - - - - - - - - - -
Total ........................................................................... - - - - - 8 - - 1 9 100 62 100
Provisão .................................................................... - - - - - 2 - - 1 3 20

b) Composição por setor de atividade das operações de crédito
31/12/2015 31/12/2014

Setor privado - Pessoas físicas.................................................. 9 62
Total........................................................................................... 9 62
c) Movimentação da provisão para créditos de liquidação duvidosa

31/12/2015 31/12/2014
Saldo inicial................................................................................ 20 70
Provisão constituída................................................................... 1 9
Créditos baixados....................................................................... (18) (59)
Saldo final .................................................................................. 3 20
Recuperação (a).......................................................................... 183 384

(a) Durante o exercício ocorreram recuperações de créditos no montante de R$ 183 (R$ 384
em dezembro 2014).

d) Concentração dos principais devedores
31/12/2015 31/12/2014
% sobre % sobre % sobre % sobre

a patrimônio a patrimônio
Valor carteira líquido Valor carteira líquido

Principal devedor .......... 8 88,89 0,01 20 32,26 0,02
10 Maiores .................... 1 11,11 0,00 35 56,45 0,03
20 Maiores .................... - 0,00 0,00 7 11,29 0,01
50 Maiores .................... - 0,00 0,00 - 0,00 0,00
100 Maiores.................. - 0,00 0,00 - 0,00 0,00


